


















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

AIAN.°J6

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA —15 JUNHO 2020
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

EDITAL n.° 3612020

Luís MANUEL DOS SANTOS CORREIA, Presidente da Câmara Municipal de Castelo Branco

CONVOCA, nos termos da alínea n), do n.° 1, do artigo 35.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, uma
reunião extraordinária da Câmara Municipal, a funcionar no Salão Nobre dos Paços do Município, dia 15
de junho de 2020, pelas 9:00 horas, com a seguinte ordem de trabalhos:

Ponto 1 — Inventários de Bens, Direitos e Obrigações em 31 de Dezembro 2019

1.1. Câmara Municipal de Castelo Branco

1.2. Serviços Municipalizados de Castelo Branco

Ponto 2— Documentos de Prestação de Contas do Exercício do Ano de 2019

2.1. Câmara Municipal de Castelo Branco

2.2. Serviços Municipalizados de Castelo Branco

2.3. Setor Empresarial Local. Albigec, EM/SA ©

Ponto 3 — 1 a Revisão Orçamental Mediante Utilização do Saldo de Gerência do Ano Anterior. Serviços
Municipalizados de Castelo Branco

Ponto 4 — Aquisição de Novas Parcelas de Terreno para Construção da Futura Estação de Tratamento
de Aguas Residuais de Almaceda. Ratificação de Deliberação do Conselho de Administração
e Aprovação da Respetiva Minuta de Contrato

Ponto 5— Transferência/Reembolso de Comparticipação — FAMI. Plano Municipal pata a Integração de
Migrantes — Castelo Branco. Projeto n.° PT/2017/FAMI/201

Ponto 6 — Contratos Interadministrativos a Celebrar com as Juntas e Uniões de Freguesias

6.1. União das Freguesias de Cebolais de Cima e Retaxo. Readaptação do Edifício Sede da Freguesia,
com Vista a Garantir Mais Acessibilidades ao Espaço e Reforçar as Condições de Segurança

6.2. União das Freguesias de Escalos de Cima e Lousa. Criação do Espaço Cidadão

6.3. Junta de Freguesia de Louriçal do Campo. Adaptação do Edifício Sede da Junta de Freguesia a
Espaço Cidadão

6.4. Junta de Freguesia de Tinalhas. Obras de Melhoramento do Cemitério de Tinalhas. Adenda ao
Contrato Interadministrativo (Deliberação da Câmara Municipal de dia 22 de Abril de 2019)

6.5. União das Freguesias de Escalos de Cima e de Lousa. Pessoal Não Docente e Refeições do Pré
Escolar e do 1.0 Ciclo. Retificação de Contrato Interadministrativo (Deliberação da Câmara
Municipal de 06/1 2/201 9, sob o Ponto 9.3.4. Juntas e Uniões de Freguesias. Transportes
Escolares, Refeições e Componente de Apoio à Família nos Jardins de Infância e Escolas do 1 •0

Ciclo do Ensino Básico, da Ordem de Trabalho)

Ponto 7- Aeródromo Municipal. Proposta de Criação de Um Cargo de Direção Intermédia de 3.° Grau e
Três Postos de Trabalho
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Para conhecimento geral se publica o presente Edital que vai ser afixado nos lugares públicos do
costume.

r ilO .
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Eeu, /P—_—-—-_N-. iretordo Departamento
de Administração Geral, o ubscreví.

Paços do Município de Castelo Branco, 9 de junho 2020

O Presidente da C...Municipal

Dr. Luis Correia
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ATA N.°16

Aos quinze dias do mês de junho de dois mil e vinte, no Salão Nobre dos Paços do Município, foi

convocada a Câmara Municipal em reunião extraordinária, sob a Presidência do Senhor Presidente Luís

Manuel dos Santos Correia, estando presentes o Senhor Vice-Presidente José Augusto Rodrigues Alves e

os Senhores Vereadores Jorge Manuel Carrega Pio, Cláudia Alexandra da Fonseca Domingues Soares,

Carlos Barata de Almeida e Hugo José dos Reis Lopes.

A Senhora Vereadora MariaJosé Barata Baptista, não esteve presente, por se encontrar em serviço oficial.

A reunião foi secretariada pelo Senhor Diretor do Departamento de Administração Geral, Francisco

José Alveirinho Correia.

ABERTURA DE REUNIÃO

Pelo Senhor Presidente foi a reunião declarada aberta eram 9 horas, passando a Câmara Municipal a

tratar os assuntos constantes do Edital n.° 36/2020, de 9 de junho.

Ponto 1 — Inventários de Bens, Direitos e Obrigações em 31 de Dezembro de 2019

1.1. Câmara Municipal de Castelo Branco

Pelo Senhor Presidente foi presente, nos termos da alínea i) do n.° 1 do artigo 330, da Lei n.° 75/20 13,

de 12 de setembro, a informação n.° 2923, de 01/06/2020, da Secção de Contabilidade, com o valor

patrimonial da Câmara Municipal de Castelo Branco, em 31 de dezembro de 2019.

1. Massas Ativas

Imobilizado

Domínio Público € 86,554.431,12

Incorpóreo € 527.023,54

Corpóreo

Terrenos e Recursos Naturais € 71.730.773,19

Edifícios e Outras Construções € 146.537796,55

Equipamento Básico € 1.263.987,31

Equipamento de Transporte €308.512,19

Ferramentas e Utensílios € 47.042,76

Equipamento Administrativo € 1.485.787,64

Outras € 547.473,95

Investimentos financeiros € 68.713.266,37

Total do Imobilizado € 377.716.094,62
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Existências € 608.147,56

Terceiros

Dívidas a Receber Curto Prazo € 163.941,34

Disponibilidades

Caixa e Bancos € 35.118.805,58

Total das Massas Ativas € 413.606.989,10

II. Massas Passivas

Terceiros

Dívidas a Pagar

Curto Prazo € 1.924.150,36

Médio e Longo Prazos €2.786.251,61

Total das Massas Passivas € 4.710.401,97

III. Valor Patrimonial

Valor Patrimonial = Total das Massas Ativas — Total das Massas Passivas

Valor Patrimonial = €413.606.989,10 — € 4.710.401,97

Valor Patrimonial = € 408.896.587,13

O mapa foi apurado excluindo o valor em curso das provisões e dos acréscimos
e diferimentos

Após análise e discussão, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Inventário de

Bens, Direitos e Obrigações, em 31 de dezembro de 2019, da Câmara Municipal de Castelo Branco.

Mais deliberou remetê-lo à Assembleia Municipal para apreciação, nos termos da alínea 1) do n.° 2 do

artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

1.2. Serviços Municipalizados de Castelo Branco

Pelo Senhor Presidente foi presente, nos termos da alínea i) do n.° 1 do artigo 33°, da Lei n.° 75/2013,

de 12 de setembro, a informação n.° 62, de 28/05/2020, da Divisão Administrativa e Financeira dos

Serviços Municipalizados de Castelo Branco, com o Inventário de Bens, Direitos e Obrigações, em 31 de

dezembro de 2019, dos Serviços Municipalizados de Castelo Branco, aprovado em reunião do Conselho

de Administração, de 1 de junho de 2020.

1. Massas Ativas

Imobilizado

Bens de Domínio Público

Terrenos e Recursos Naturais € 332.405,71

Outras Construções e nfraestrutura € 21.703.324,54

Imobilizações em Curso €1.612.399,84
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Imobilizações Incorpóreas € 4.61368

Imobilizações Cotpóteas

Terrenos e Recursos Naturais € 550.392,32

Edifícios e Outras Construções € 2.078.746,31

Equipamento Básico € 321.557,06

Equipamento de Transporte € 388.740,86

Ferramentas e Utensílios € 0,00

Equipamento Administrativo € 3.975,06

Imobilizações em Curso € 228.107,91

Investimentos Financeiros

Partes de Capital € 3.316.500,00

Total do Imobilizado € 30.536.149,61

Existências €259.111,53

Terceiros

Dívidas a Receber de Curto Prazo € 1.059.283,41

Disponibilidades

Caixa e Bancos €71.598.931,11

Acréscimos e Diferimentos € 625.107,19

Total das Massas Ativas € 104.078.582,85

II. Massas Passivas

Provisões para Riscos e Encargos €10.833.117,70

Terceiros

Dívidas a Pagar

Curto Prazo € 1.277.785,39

Acréscimos de Diferimentos € 40.847.790,69

Total das Massas Passivas € 52.958.693,78

III. Valor Patrimonial

Total das Massas Ativas € 104.078.582,85

Total das Massas Passivas € 52.958.693,78

Valor Patrimonial €51.119.889,07

Após análise e discussão, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o inventário de

Bens, Direitos e Obrigações, em 31 de dezembro de 2019, dos Serviços Municipalizados de Castelo

Branco.

Mais deliberou remetê-lo à Assembleia Municipal, para apreciação, nos termos da alínea 1) do n.° 2 do

artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.
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Ponto 2— Documentos de Prestação de Contas do Exercício do Ano 2019

2.1. Câmara Municipal de Castelo Branco

Pelo Senhor Presidente foram presentes, para efeitos do disposto na alínea i) do n.° 1 do artigo 33.° da

Lei n.° 75 /2013, de 12 de setembro, os documentos de prestação de contas previstos no POCAL

(Decreto-Lei n.° 54-A/99, de 22 de fevereiro, Lei n.° 162/99, de 14 de setembro e na Resolução n.° 4/2001
— 2. Secção — Instruções n.° 1/2001, do Tribunal de Contas, publicada no Diário da República n.° 191, II Série,

de 19 de agosto de 2011). São dados como reproduzidos, ficando a fazer parte integrante desta ata

identificados como documentação n.° 1 e apresentam os seguintes resultados:

Fluxo de Caixa

Saldo do Ano Anterior

Execução Orçamental € 30.419.902,50

Operações de Tesouraria € 113.295,95

Total da Receita € 39.800.207,94

Operações de Tesouraria € 1.663.271,84

Total €71.996.678,23

Total de Despesa € 35.238.019,62

Operações de Tesouraria € 1.639.853,03

Saldo para o Ano Seguinte

Execução Orçamental € 34.982.090,82

Operações de Tesouraria € 136.714,76

Total €71.996.678,23

Balanço

Total do Ativo € 432.097.149,43

Total dos Fundos Próprios € 357.341.022,64

Total do Passivo €74.756.126,79

Demonstração de Resultados

Resultados Operacionais € - 6.008.480,10

Resultados Financeiros €- 156.182,80

Resultados correntes € - 6.164.662,90

Resultado Líquido do Exercício € -3.015.710,25

Após análise e discussão de toda a documentação, a Câmara Municipal deliberou, por maioria, com

dois votos contra dos Senhores Vereadores do PSD, nos termos da alínea i), do n.° 1, do artigo 33°, da Lei

n.° 75/2013, de 12 de setembro, aprovar os Documentos de Prestação de Contas do Exercício do Ano

2019 da Câmara Municipal de Castelo Branco.
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Mais deliberou remeter os referidos documentos à Assembleia Municipal para a apreciação nos termos

da alínea 1), do n.° 2, do artigo 25°, da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro e propor que o resultado líquido

obtido de € - 3.015.710,25, fosse transferido para resultados transitados.

2.2. Serviços Municipalízados de Castelo Branco

Pelo Senhor Presidente foram presentes, para efeitos do disposto na alínea i) do n.° 1 do artigo 33.° da

Lei n.° 75 /2013, de 12 de setembro, os documentos de prestação de contas previstos no POCAL

(Decreto-Lei n.° 54-A/99, de 22 de fevereiro, Lei n.° 162/99, de 14 de setembro e na Resolução n.° 4/2001

— 2. Secção — Instruções n.° 1/2001, do Tribunal de Contas, publicada no Diário da República n.° 191, II

Série, de 19 de agosto de 2011), aprovados em reunião do Conselho de Administração datada de

01/06/2020. São dados como reproduzidos, ficando a fazer parte integrante desta ata identificados como

documentação n.° 2 e apresentam os seguintes resultados:

Fluxo de Caixa

Saldo do Ano Anterior

Execução Orçamental € 70.452.69402

Operações de Tesouraria € 367.260,97

Total da Receita € 11.241.642,31

Operações de Tesouraria € 418.443,77

Total € 82.480.041,07

Total de Despesa € 10.510.604,04

Operações de Tesouraria € 370.505,92

Saldo para o Ano Seguinte

Execução Orçamental €71.183.732,29

Operações de Tesouraria €415.198,82

Total € 82.480.041,07

Balanço

Total do Ativo € 104.078.582,85

Total dos Fundos Próprios €51.119.889,07

Total do Passivo € 52.958.693,78

Demonstração de Resultados

Resultados Operacionais € - 662.980,65

Resultados Financeiros € 180.956,37

Resultados Correntes € - 442.024,28

Resultado Líquido do Exercício € - 310.946,99
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Após análise e discussão de toda a documentação, a Câmara Municipal deliberou, por maioria, com

dois votos contra dos Senhores Vereadores do PSD, nos termos da alínea i), do n.° 1, do artigo 33°, da Leí

n.° 75/2013, de 12 de setembro, aprovar os Documentos de Prestação de Contas do Exercício do Ano

2019 dos Serviços Municipalizados de Castelo Branco.

Mais deliberou remeter os referidos documentos à Assembleia Municipal para a apreciação nos termos

da alínea 1), do n.° 2, do artigo 25.°, da Lei n.° 75 /2013, de 12 de setembro e propor que o resultado

líquido obtido de € - 310.946,99, fosse transferido pata resultados transitados.

2.3. Setor Empresarial Local. Albigec, EMISA

Pelo Senhor Presidente foram presentes os Documentos de Prestação de Contas do Exercício de

2019, da Albigec — Gestão de Equipamentos Culturais, Desportivos e de Lazer, EM/SA, aprovados em

Assembleia Geral, por unanimidade, em 08/05/2020, que se dão como reproduzidos, ficando a fazer parte

integrante desta ata identificados como documentação n.° 3.

A Câmara Municipal, tendo tomado conhecimento dos Documentos de Prestação de Contas do

Exercício de 2019 da Albigec — Gestão de Equipamentos Culturais, Desportivos e de Lazer, EM/SA,

deliberou remetê-los à Assembleia Municipal, nos termos do estabelecido pela alínea y), do n.° 1, do artigo

35.° conjugada com a alínea c), do n.° 2 do artigo 25.°, da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

Ponto 3.. Ja Revisão Orçamental Mediante Utilização do Saldo de Gerência do Ano Anterior.

Serviços Municipalizados de Castelo Branco

Pelo Senhor Presidente foi presente a 1. Revisão Orçamental Mediante Utilização do Saldo de

Gerência do Ano Anterior dos Serviços Municipalizados de Castelo Branco, aprovada em reunião do

Conselho de Administração dos Serviços Municipalizados de Castelo Branco de 01/06/2020, constante da

informação n.° 64, de 28/05/2020, da Divisão Administrativa e Financeira, dos Serviços Municipalizados de

Águas e Saneamento de Castelo Branco, cujo teor se transcreve: “aquando da elaboração do plano e

orçamento pata o ano de 2020, foi prevista a receita na conta Outras Receitas de Capital — Outras, no

valor de € 7.240.500,00 (sete milhões, duzentos e quarenta mil e quinhentos euros), que não irão

concretizar-se. Uma vez que existe a necessidade de fazer investimento, torna-se necessário anular o saldo

daquela conta e proceder à inscrição do Saldo de Gerência do ano 2019. No seguimento do anteriormente

exposto e, de acordo com o previsto no SNC, propõem-se ao Conselho de Administração que aprove a 1 a

Revisão Orçamental devendo, para o efeito, ser utilizado parte do Saldo de Gerência de 2019, no valor de

€ 7.239.500,00 (sete milhões, duzentos e trinta e nove mil e quinhentos euros).”
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A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com duas abstenções dos Senhores Vereadores do PSD,

aprovar a 1a Revisão Orçamenta! Mediante a Utilização do Saldo de Gerência do Ano Anterior, dos

Serviços Municipais de Castelo Branco, no valor de €7.240.500,00, quer nos reforços, quer nas anulações.

Mais deliberou, submeter a mesma à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos das alíneas a)

do n.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

Ponto 4— Aquisição de Novas Parcelas de Terreno para Construção da Futura Estação de

Tratamento de Águas Residuais de Almaceda. Ratificação de Deliberação do Conselho

de Administração e Aprovação da Respetiva Minuta de Contrato

Pelo Senhor Presidente foi presente o pedido de ratificação da deliberação do Conselho de Administração

dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento e Resíduos Urbanos de Castelo Branco, tomada em

04/05/2020, para a Aquisição de Novas Parcelas de Terreno para Construção da Futura Estação de

Tratamento de Águas Residuais de Almaceda, no valor total de € 10.580,00.

Área (ha) Valor (€)

0,1240 900,00

António Marfins Afonso 82/AJ 0,5360 3.500,00

Amélia Martins Gomes — Cabeça de Casal de Herança de 83/A] 0,2880 1 .850,00

António Marques — Cabeça de Casal de Herança de 84/A] 0,2200 1 .340,00

Amélia Martins — Cabeça de Casal de Herança de e 85/A] O 1360 910 00
Maria Eugen ia — de Herança de

]oaquim Amaro — Cabeça de Casal de Herança de 86/A] 0,0600 500,00

Maria Celeste Martinho Vaz 87/A] 0,0880 750,00

Domingos Vaz — Cabeça de Casal de Herança de 88/A]

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar a deliberação do Conselho de Administração

dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento e Resíduos Urbanos de Castelo Branco, tomada em

04/05/2020, para a Aquisição de Novas Parcelas de Terreno para Construção da Futura Estação de

Tratamento de Águas Residuais de Almaceda, no valor total de € 10.580,00, consoante a relação

transcrita.

Mais deliberou, dar poderes ao Senhor Presidente ou a quem legalmente o substitua para outorgar os

respetivos contratos de compra e venda.

Proprietários

]oaquim Amaro — Cabeça de Casal de Herança de

Designação

81/A]

Total

0,1120

1,5640

830,00

10.580,00
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Ponto 5— TransferêncialReembolso de Comparticipação — FAMI. Plano Municipal para a Integração

de Migrantes — Castelo Branco. Projeto n.° PTI2OI7IFAMII2OJ

Pelo Senhor Presidente foi presente a informação n.° 2815 de 25/05/2020, da Unidade de Planeamento

Promoção e Desenvolvimento Económico, com o seguinte texto: “Foi creditado o montante de 12.741,14€

na conta bancária do Município de Castelo Branco junto da Caixa Geral de Depósitos, com o IBAN

PT50003502220008708673092, relativo ao reembolso das despesas do pedido de reembolso n.°

003/2019, referente ao projeto ‘Plano Municípal para a Integração de Migrantes — Castelo Branco’,

aprovado pelo FAMI — Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração, com o código de projeto

‘PT/2017/FAMI/201’, conforme parecer técnico, em anexo (anexo 1). A execução física e financeira do

projeto é realizada pelo Município de Castelo Branco em parceria com a Amato Lusitano — Associação de

Desenvolvimento. O pedido de reembolso foi realizado pelo montante de 17.042,15€, dos quais foram

considerados elegíveis 16.988,18€, cujas despesas constantes deste pedido foram todas realizadas pela

Amato Lusitano, conforme listagem das despesas em anexo (anexo 2). Assim, face ao exposto, solicita-se

a V. Exa. a devida autorização, para que o montante de 12.741,14€, seja transferido para a conta bancária

da Amato Lusitano — Associação de Desenvolvimento, junto da Caixa Geral de Depósitos, com o seguinte

IBAN ‘P150004541704027884133564”.

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar a transferência do montante de € 12.741,14

para depósito na conta bancária da Amato Lusitano — Associação de Desenvolvimento, junto da Caixa

Geral de Depósitos, com o IBAN PT50004541704027884133564, relativo ao reembolso das despesas do

pedido de reembolso n.° 003/201 9, referente ao projeto ‘Plano Municipal para a Integração de Migrantes —

Castelo Branco’, aprovado pelo FAMI — Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração, com o código de

projeto ‘P1/201 7/FAMI/201’.

Ponto 6 — Contratos Interadmínistrativos a Celebrar com as Juntas e Uniões de Freguesias

6.1. União das Freguesias de Cebolais de Cima e Retaxo. Readaptação do Edifício Sede da

Freguesia, com Vista a Garantir Mais Acessibilidades ao Espaço e Reforçar as Condições

de Segurança

Pelo Senhor Presidente foi presente a informação n.° 4088, de 08/06/2020, do Departamento de

Administração Geral, que se transcreve: “1 — A Freguesia de Cebolais de Cima e Retaxo pretende readaptar o

edifício sede da freguesia para garantir mais acessibilidades ao espaço e reforçar as condições de segurança.

2— Considerando que nos termos da alínea j), do n.° 1, do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro,

compete à Assembleia Municipal deliberar sobre formas de apoio às freguesias no quadro da promoção e
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salvaguarda da articulação dos interesses próprios das populações. 3 — Assim, em face do exposto, e nos

termos da alínea m), do n.° 1 do artigo 33°, da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, não se vê

inconveniente que a Câmara Municipal aprove o apoio de 13.025,55€, à União das Freguesias de Cebolais

de Cima e Retaxo, devendo deliberar e submeter à Assembleia Municipal a proposta de apoio a qual, após

a respetiva aprovação, deverá ser formalizada mediante a celebração de um contrato interadministrativo”.

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, submeter a celebração de um contrato

interadministrativo com a União das Freguesias de Cebolais de Cima e Retaxo, que estabelece a

transferência da verba de € 13.025,55 (IVA incluído à taxa em vigor), no âmbito da Readaptação do

Edifício Sede da Freguesia, com Vista a Garantir Mais Acessibilidades ao Espaço e Reforçar as Condições

de Segurança, nos termos da alínea m) do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

Mais deliberou, remeter a proposta à Assembleia Municipal para efeitos de aprovação, nos termos da

alínea k) do n.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro e dar poderes ao Senhor Presidente

ou a quem legalmente o substitua para assinar o contrato interadministrativo, após aprovação pelo Órgão

Deliberativo.

6.2. União das Freguesias de Escalos de Cima e Lousa. Criação do Espaço Cidadão

Pelo Senhor Presidente foi presente a informação n.° 4089, de 08/06/2020, do Departamento de

Administração Geral, sobre uma proposta de celebração de contrato interadministrativo com a Junta de

Freguesia de Tinalhas, que se transcreve: “1 — A União das Freguesias de Escalos de Cima e Lousa

pretende readaptar o edifício sede da freguesia para acolhimento do serviço Espaço de Cidadão. 2 —

Considerando que nos termos da alínea j), do n.° 1, do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro,

compete à Assembleia Municipal deliberar sobre formas de apoio às freguesias no quadro da promoção e

salvaguarda da articulação dos interesses próprios das populações. 3 — Assim, em face do exposto, e nos

termos da alínea m), do n.° 1, do artigo 33°, da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, não se vê

inconveniente que a Câmara Municipal aprove o apoio de 7.950,00€, à União das Freguesias de Escalos

de Cima e Lousa, devendo deliberar e submeter à Assembleia Municipal a proposta de apoio a qual, após

a respetiva aprovação, deverá ser formalizada mediante a celebração de um contrato interadministrativo”.

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, submeter a celebração de um contrato

interadministrativo com a União das Freguesias de Escalos de Cima e Lousa, que estabelece a

transferência da verba de € 7.950,00 (IVA incluído à taxa em vigor), no âmbito da adaptação do edifício

sede da freguesia para acolhimento do serviço Espaço de Cidadão, nos termos da alínea m) do n.° 1 do

artigo 33.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.
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Mais deliberou, remeter a proposta à Assembleia Municipal para efeitos de aprovação, nos termos da

alínea k) do n.° ido artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro e dar poderes ao Senhor Presidente

ou a quem legalmente o substitua pata assinar o contrato interadministrativo, após aprovação pelo Órgão

Deliberativo.

6.3. Junta de Freguesia de Louriçal do Campo. Adaptação do Edifício Sede da Junta de Freguesia

a Espaço Cidadão

Pelo Senhor Presidente foi presente a informação n.° 4090, de 08/06/2020, do Departamento de

Administração Geral, que se transcreve: “1 — A Junta de Freguesia de Louriçal do Campo pretende

adaptar o edifício sede da freguesia para o Espaço Cidadão. 2 — Considerando que nos termos da alínea

j), do n.° 1, do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, compete à Assembleia Municipal

deliberar sobre formas de apoio às freguesias no quadro da promoção e salvaguarda da articulação dos

interesses próprios das populações. 3 — Assim, em face do exposto, e nos termos da alínea m), do n.° 1,

do artigo 33°, da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, não se vê inconveniente que a Câmara Municipal

aprove o apoio de 140.470,04€, à Junta de Freguesia de Louriçal do Campo, devendo deliberar e

submeter à Assembleia Municipal a proposta de apoio a qual, após a respetiva aprovação, deverá ser

formalizada mediante a celebração de um contrato interadministrativo.”

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, submeter a celebração de um contrato

interadministrativo com a Junta de Freguesia de Louriçal do Campo, que estabelece a transferência da

verba de € 140.470,04 (IVA incluído à taxa em vigor), no âmbito da adaptação do edifício sede da

freguesia pata acolhimento do serviço Espaço de Cidadão, nos termos da alínea m) do n.° 1 do artigo 33.°

da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro. «

Mais deliberou, remeter a proposta à Assembleia Municipal para efeitos de aprovação, nos termos da

alínea k) do n.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro e dar poderes ao Senhor Presidente

ou a quem legalmente o substitua para assinar o contrato interadministrativo, após aprovação pelo Órgão

Deliberativo.

6.4. Junta de Freguesia de Tinalhas. Obras de Melhoramento do Cemitério de Tinalhas. Adenda ao

Contrato Interadministrativo (Deliberação da Câmara Municipal de dia 22 de Abril de 2019,

sob o Ponto 8.1. Junta de Freguesia de Tinalhas. Realização/Construção de Edifício da Rua

Senhor das Almas e Obras de Melhoramento do Cemitério de Tinalhas, da Ordem de

Trabalhos)
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Pelo Senhor Presidente foi presente a informação n.° 4097, de 08/06/2019, do Departamento de

Administração Geral, sobre a celebração de uma adenda ao contrato interadministrativo celebrado com a

Junta de Freguesia de Tinalhas, no seguimento da deliberação da Câmara Municipal, de dia 22 de abril de

2019, tomada sob o Ponto 8.1. Junta de Freguesia de Tinalhas. Realização/Construção de Edifício da Rua

Senhor das Almas e Obras de Melhoramento do Cemitério de Tinalhas, da Ordem de Trabalhos. Da

informação consta o seguinte texto: “1 — Na reunião do Órgão Executivo, realizada em 22 de abril de 2019,

foi deliberado aprovar os apoios de €145.025,00 e €37.250,00, à Junta de Freguesia de Tinalhas,

referente, respetivamente às obras de realização/construção de edifício, situado na Rua do Senhor das

Almas e às obras de melhoramento no Cemitério de Tinalhas. 2 — Através do ofício n.° 17/JFT/20, datado

de 03/06/2020, a Junta de Freguesia de Tinalhas vem solicitar uma adenda ao contrato interadministrativo

referente às obras de melhoramento do Cemitério de Tinalhas, com a justificação da necessidade do seu

alargamento e a colocação de ossários, cujo valor orça em 32.700,00 euros. 3 — Considerando que nos

termos da alínea j), do n.° 1, do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, compete à Assembleia

Municipal deliberar sobre formas de apoio às freguesias no quadro da promoção e salvaguarda da

articulação dos interesses próprios das populações. 4 — Assim, em face do exposto e nos termos da alínea

m), do n.° 1, do artigo 33°, da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, não se vê inconveniente que a Câmara

Municipal aprove, mediante adenda ao contrato inicial, mais um apoio de 32.700,00 euros, à Junta de

Freguesia de Tinalhas, devendo deliberar e submeter à Assembleia Municipal a proposta de apoio

adicional, o qual, após a respetiva aprovação, deverá ser formalizada mediante uma adenda ao contrato

interadministrativo inicial que passará a totalizar 69.950,00 euros”.

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a adenda ao contrato interadministrativo, a

celebrar com a Junta de Freguesia de Tinalhas, para a empreitada de Obras de Melhoramento do

Cemitério de Tinalhas e a transferência da verba de € 32.700,00, no seguimento da deliberação da

Câmara Municipal, de dia 22 de abril de 2019, tomada sob o Ponto 8.1. Junta de Freguesia de Tinalhas.

Realização/Construção de Edifício da Rua Senhor das Almas e Obras de Melhoramento do Cemitério de

Tinalhas, da Ordem de Trabalhos, devendo constar da adenda que o contrato administrativo passará a

totalizar € 69.950,00.

Mais deliberou, remeter a proposta à Assembleia Municipal para efeitos de aprovação, nos termos da

alínea k) do n.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro e dar poderes ao Senhor Presidente

ou a quem legalmente o substitua para assinar a adenda ao contrato interadministrativo, após aprovação

pelo Órgão Deliberativo.
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6.5. União das Freguesias de Escalos de Cima e Lousa. Pessoal Não Docente e Refeições do

Pré-Escolar e do 1.0 Ciclo. Retificação de Contrato Interadministrativo. (Retificação da

Deliberação da Câmara Municipal de 06)1 21201 9, sob o Ponto 9.3.4. Juntas e Uniões de

Freguesias. Transportes Escolares, Refeições e Componente de Apoio à Família nos

Jardins de Infância e Escolas do 1.° Ciclo do Ensino Básico, da Ordem de Trabalho)

Pelo Senhor Presidente foi presente a informação n.° 2953, de 03/06/2020, do Departamento de

Administração Geral, sobre uma proposta de celebração de contrato interadministrativo com a União das

Freguesías de Escalos de Cima e Lousa (retificação da deliberação da Câmara Municipal de dia 06/12/2019,

sob o Ponto 9.3.4. Juntas e Uniões de Freguesias. Transportes Escolares, Refeições e Componente de

Apoio à Família nos Jardins de Infância e Escolas do 1.0 Ciclo do Ensino Básico, da Ordem de Trabalho,

com o seguinte teor: “Após aprovação pela Assembleia Municipal de 23 de dezembro 2019 dos contratos

interadministrativos com as Juntas e Uniões de Freguesia, relativos a Pessoal Não Docente, Transportes e

Refeições do Pré Escolar e 1.0 Ciclo, constatou-se relativamente há União de Freguesia de Escalos de

Cima e Lousa não foi considerada no mapa da Câmara Municipal uma AO, pelo que foi a União de Freguesias

de Escalos de Cima e Lousa a contratar uma funcionária. Face ao exposto propõe-se que seja retificado o

valor a transferir para a União de Freguesias de Escalos de Cima e Lousa, conforme mapa seguinte:

Valor Aprovado Nova Proposta

Pessoal Não Docente € 12.088,94 Pessoal Não Docente € 23.090,31
Refeições 1.0 Ciclo € 5.342,08 Refeições 1.0 Ciclo € 5.342,08
Refeições Pré-Escolar € 765,00 Refeições Pré-Escolar € 765,00

Total €18.196,02 Total €29.197,39

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, retificar a deliberação da Câmara Municipal de dia

06/12/2019, sob o Ponto 9.3.4. Juntas e Uniões de Freguesias. Transportes Escolares, Refeições e

Componente de Apoio à Família nos Jardins de Infância e Escolas do 1.° Ciclo do Ensino Básico, da

Ordem de Trabalho, para que, do contrato interadministrativo a celebrar com a União das Freguesias de

Escalos de Cima e Lousa, passem a constar os seguintes valores: Pessoal Não Docente — € 23.090,31;

Refeições 1.0 Ciclo —€ 5.342,08; Refeições Pré-Escolar—€ 765,00; Total —€29.197,39.

Mais deliberou, remeter a proposta à Assembleia Municipal para efeitos de aprovação, nos termos da

alínea k) do n.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro e dar poderes ao Senhor Presidente

ou a quem legalmente o substitua para assinar o novo contrato interadministrativo, após aprovação pelo

Órgão Deliberativo.
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Ponto 7— Aeródromo Municipal. Proposta de Criação de Um Cargo de Direção Intermédia de 3.° Grau

e Três Postos de Trabalho

Pelo Senhor presidente foi presente um Proposta de Criação de Um Cargo de Direção Intermédia de

3° Grau e Três Postos de Trabalho, no Aeródromo Municipal, seguidamente transcrita: “Considerando: a)

A necessidade de garantir o funcionamento do Aeródromo de Castelo Branco no respeito pelas normas

legais e regulamentares aplicáveis. designadamente o Decreto-Lei n.° 186/2007, de 10 de maio, alterado e

republicado pelo Decreto-Lei n. 55/2010, de 31 de maio; b) A importância estratégica de que se reveste o

Aeródromo, quer a nível local e municipal, quer intermunicipal; c) A responsabilidade do Município de

Castelo Branco, enquanto titular do certificado, bem como as competências que em concreto lhe são

assacadas, na qualidade de Operador do Aeródromo; d) A necessidade de dotar o Aeródromo de Castelo

Branco com recursos humanos suficientes para garantia das suas operações regulares, bem como de

assegurar a superintendência do seu regular funcionamento, por técnico que possua as necessárias e

adequadas habilitações, nos termos definidos pelo INAC. Assim, julga-se pertinente e necessário garantir

a existência de um cargo dirigente, bem como da criação no mapa de pessoal de postos de trabalho

adequados ao recrutamento de trabalhadores para exercício de funções no Aeródromo de Castelo Branco.

Pelo que proponho à Câmara Municipal: 1 — Que delibere propor à Assembleia Municipal, para efeitos da

competência prevista na alínea c) do artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 305/2009, de 23 de outubro, que

aumente o número máximo de unidades orgânicas flexíveis anteriormente definido, acrescentando urna

unidade destinada a ser dirigida por dirigente intermédio de 3.° grau, a designar por Aeródromo Municipal;

II — Que delibere aprovar proposta de alteração ao mapa de pessoal vigente, nos termos da alínea ccc) do

n.° 1 do artigo 33.° do Anexo à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, para que seja remetida à Assembleia

Municipal por ser o árgão competente, nos termos da alínea o) do n.° 1 do artigo 25.° do mesmo diploma.

A alteração proposta importa a criação de uma unidade orgânica na direta dependência do Senhor

Presidente da Câmara, com a designação de Aeródromo Municipal, no âmbito da qual serão criados 4

postos de trabalho, sendo um (1) correspondente ao cargo de dirigente intermédio de 3.° grau, um (1) de

assistente técnico e dois (2) de assistente operacional; III — Que delibere, nos termos do n.° 2 e para

efeitos do disposto no n.° 3 do artigo 4.° da Lei n.° 49/201 2, de 29 de agosto, que adaptou à administração

local o estatuto do pessoal dirigente, no que respeita ao cargo de direção intermédia de 3.° grau a criar no

mapa de pessoal e por forma a enquadrar o futuro e oportuno recrutamento, aprovar as seguintes

propostas a submeter à Assembleia Municipal: 1 — Definição das competências do dirigente: 1.1 —

Compete ao titular do cargo de direção intermédia de 3.° grau: a) Submeter a despacho ou deliberação

superior, devidamente instruídos e informados. os assuntos que dependem da sua resolução; b) Propor ao
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Presidente da Câmara Municípal tudo o que seja do interesse dos órgãos referidos; c) Estudar os

problemas de que seja superiormente encarregado e propor as soluções adequadas no âmbito da unidade

que dirige; d) Promover a execução das decisões superiores, nas matérias que interessam à respetiva

unidade orgânica; e) Orientar, controlar e proceder de forma objetiva à avaliação do mérito dos

trabalhadores da unidade; f) Garantir a coordenação das atividades e a qualidade técnica da prestação

dos serviços na sua dependência; g) Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, patrimoniais e

tecnológicos afetos à sua unidade orgânica, otimizando os meios e adotando medidas que permitam

simplificar e acelerar procedimentos; h) Divulgar junto dos trabalhadores os documentos internos e as

normas de procedimento a adotar pelo serviço; i) Identificar as necessidades de formação especifica dos

trabalhadores da sua unidade orgânica e propor a frequência das ações de formação consideradas

adequadas ao suprimento das referidas necessidades, sem prejuízo do direito à autoformação; j) Proceder

ao controlo efetivo da assiduidade. pontualidade e cumprimento do período normal de trabalho por parte

dos trabalhadores da sua unidade orgânica. 1.2 — Compete ainda ao titular do cargo de direção de 3.°

grau, nos termos do artigo 25.° do Decreto-Lei n.° 186/2007, republicado pelo Decreto-Lei n.° 55/2010: a)

Superintender o funcionamento do Aeródromo e assegurar o cumprimento das leis e regulamentos em

vigor, bem como dos procedimentos estabelecidos no Manual do Aeródromo; b) Fiscalizar todas as

atividades operacionais no Aeródromo, podendo solicitar a apresentação dos documentos de bordo de

qualquer aeronave e os da respetiva tripulação; c) Responsabilizar-se perante o INAC quanto à supervisão

do cumprimento das normas, regulamento e instruções do Instituto Nacional de Aviação Civil, em matérias

respeitantes a segurança operacional, segurança e facilitação; d) Comunicar ao INAC todas as

ocorrências suscetíveis de afetarem a segurança operacional do Aeródromo; e) Participar ao INAC e às

autoridades policiais competentes, quaisquer atos ilícitos; f) Exercer todas as restantes competências

especificamente atribuídas por lei ou determinação superior, e ainda as que lhe forem delegadas ou

subdelegadas; g) Prosseguir todas as atribuições definidas em sede de regulamento para a unidade

orgânica denominada Aeródromo de Castelo Branco. 1.3 — A área de recrutamento, os requisitos de

recrutamento são determinados pelo INAC, entidade a quem compete definir as habilitações adequadas,

nos termos do n.° 7 do artigo 25.° do Decreto-Lei n.° 186/2007, republicado pelo Decreto-Lei n.° 55/2010.

1 .4 — Período de experiência: 3 (três) anos de experiência no exercício de funções correspondentes à

carreira/categoria de técnico superior. 1.5 — Remuneração: A correspondente à 6a posição da carreira

geral de técnico superior (€ 2.031,43). Castelo Branco, 9 de junho de 2020”.

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com a proposta de alteração ao mapa de

pessoal vigente, nos termos da alínea ccc) do n.° 1 do artigo 33.° do Anexo à Lei n.° 75/2013, de 12 de
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setembro, que releva a críação de uma unidade orgânica de 3.° grau na direta dependência do Senhor

Presidente da Câmara com a designação de Aeródromo Municipal, no âmbito da qual serão criados quatro

postos de trabalho, sendo um correspondente ao cargo de dirigente intermédio de 3.° grau, um de

assistente técnico e dois de assistente operacional.

Mais deliberou, remeter a proposta à Assembleia Municipal para aprovação, nos termos da alínea o) do

n.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro

APROVAÇÃO DE ATA EM MINUTA

De acordo com o disposto no n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, a Câmara

Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a ata em minuta, a fim das respetivas deliberações

produzirem efeitos imediatos.

CONCLUSÃO DE ATA

E não havendo mais assuntos a tratar foi pelo Senhor Presidente encerrada a reunião eram 10 horas,

da qual se lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Francisco José

Alveirinho Correia, que a secretariei.

O Presidente da Câmara

________________

O Secretário

________
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